
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3113540 - AM
(2025/0458662-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAGNUM SULLIVAN DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

BRUNO  HENRIQUE  DE  OLIVEIRA  VANDERLEI  -
PE021678
RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA - SP262585
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
RENATA A. PEIXOTO - RJ161550
BIANCA BIANCHI DO NASCIMENTO - DF072685
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216
LUIZA  FERNANDES  MOREIRA  DE  CARVALHO
MONTENEGRO - DF061146
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592
JÚLIA COSTA CUPERTINO - DF083642
CAROLINE ARAUJO CORNI - DF081945

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E  APREENSÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO RECURSAL.  SÚMULAS
282  E  356  DO  STF.  SÚMULA  83  DO  STJ.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  o  qual  visava
destrancar recurso especial  inadmitido na origem, em ação de
busca e apreensão fundada em contrato de alienação fiduciária,
na  qual  se  alegava  abusividade  de  cláusulas  contratuais  e
descaracterização da mora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  recurso
especial  poderia  ser  conhecido  diante  da  ausência  de
prequestionamento  dos  dispositivos  legais  invocados;  (ii)
estabelecer  se  houve  inovação  recursal  nas  alegações
apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  os
dispositivos legais tidos por violados não foram objeto de debate
e  decisão  no  acórdão  recorrido,  configurando  ausência  de
prequestionamento.
4.  A falta de oposição de embargos de declaração para suprir
omissão impede o acesso à instância especial, nos termos das
Súmulas 282 e 356 do STF.
5.  O  prequestionamento  é  exigido  inclusive  para  matérias  de
ordem pública, sendo inviável o exame originário pelo STJ.
6. A apresentação de teses não ventiladas na origem caracteriza
inovação  recursal,  o  que  inviabiliza  sua  análise  em  recurso
especial.
7.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  consolidada  do  STJ,  atraindo  a  incidência  da
Súmula 83.

IV. DISPOSITIVO

8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  recurso
especial  poderia  ser  conhecido  diante  da  ausência  de
prequestionamento  dos  dispositivos  legais  invocados;  (ii)
estabelecer  se  houve  inovação  recursal  nas  alegações
apresentadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  os
dispositivos legais tidos por violados não foram objeto de debate
e  decisão  no  acórdão  recorrido,  configurando  ausência  de
prequestionamento.
4.  A falta de oposição de embargos de declaração para suprir
omissão impede o acesso à instância especial, nos termos das
Súmulas 282 e 356 do STF.
5.  O  prequestionamento  é  exigido  inclusive  para  matérias  de
ordem pública, sendo inviável o exame originário pelo STJ.
6. A apresentação de teses não ventiladas na origem caracteriza
inovação  recursal,  o  que  inviabiliza  sua  análise  em  recurso
especial.
7.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  consolidada  do  STJ,  atraindo  a  incidência  da
Súmula 83.

IV. DISPOSITIVO

8. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  MAGNUM  SULLIVAN  DE

SOUZA FERREIRA contra decisão de minha relatoria proferida pelo Presidente do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  não  conheceu  o  agravo  em  recurso  especial

interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente
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expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 545-554):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art.
105,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal,  contra  o  acórdão  deste
Tribunal de Justiça, assim ementado:

EMENTA:  DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E  APREENSÃO  DE  VEÍCULO.  MORA
COMPROVADA.  CONSOLIDAÇÃO  DA  PROPRIEDADE.
LEGALIDADE  DA  MEDIDA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  I.
CASO EM EXAME 1. Ação de busca e apreensão em garantia
de  alienação  fiduciária  ajuizada  por,  com  fundamento  no
Decreto-Lei  nº  911/69, tendo  sido  julgada  procedente  para
consolidar a posse e propriedade do bem em favor da instituição
financeira, bem como para condenar o réu ao pagamento das
custas  e  honorários  advocatícios  arbitrados  em  20%  sobre  o
valor da causa. O réu interpôs apelação cível sustentando, em
síntese,  (i)  violação  aos  princípios  do  contraditório,  da  ampla
defesa  e  da  dignidade  da  pessoa  humana;  (ii)  ausência  de
urgência  na concessão da liminar;  (iii)  inexistência  de mora e
abusividade contratual; (iv) nulidade da liminar e necessidade de
reabertura  da  instrução  processual.  O  apelado  apresentou
contrarrazões  pugnando  pela  manutenção  da  sentença.  II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão:
(i)  definir  se  a  medida  liminar  de  busca  e  apreensão  foi
concedida  em  conformidade  com  os  requisitos  legais;  (ii)
estabelecer se houve efetiva constituição em mora do devedor;
(iii)  determinar  se  há  cláusulas  contratuais  abusivas  aptas  a
justificar a revisão contratual ou a nulidade da garantia fiduciária.
III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  3.  O  cumprimento  dos  requisitos
legais do Decreto-Lei nº 911/69 autoriza a concessão da liminar
independentemente  de  urgência,  sendo  suficiente  a
comprovação  do  inadimplemento  e  da  constituição  em  mora
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mediante  notificação.  4.  A  documentação  acostada  aos  autos
comprova a mora do devedor e a regular notificação extrajudicial,
tornando legítima a medida de busca e apreensão. 5. O princípio
da  dignidade  da  pessoa  humana  não  se  sobrepõe,  no  caso
concreto, ao direito do credor fiduciário diante da inadimplência,
sendo  insuficiente  a  essencialidade  do  bem  para  afastar  a
eficácia  da  norma especial.  6.  As  cláusulas  contratuais  foram
pactuadas de forma livre e transparente, inexistindo elementos
suficientes  para  caracterizar  abusividade  ou  vício  de
consentimento.  7.  A  jurisprudência  do  STJ,  especialmente  no
Tema 972, reconhece a validade da cobrança integral da dívida
prevista no art. 3º, §1º, do Decreto-Lei nº  911/69, nos contratos
com alienação fiduciária, desde que não haja purgação da mora.
8. A tese de cerceamento de defesa não prospera, considerando-
se a legalidade do rito especial aplicado e a desnecessidade de
instrução  probatória  ante  a  documentação  já  apresentada.  IV.
DISPOSITIVO  E  TESE  Recurso  não  provido.  Tese  de
julgamento: a) A constituição em mora regularmente formalizada
por notificação extrajudicial legitima a busca e apreensão do bem
fiduciado  nos  termos  do  Decreto-Lei  nº  911/69. b)  A
essencialidade do bem e alegações subjetivas  não afastam a
eficácia da garantia fiduciária em caso de inadimplemento. c) A
ausência de prova técnica idônea afasta a alegação de cláusulas
abusivas em contrato com alienação fiduciária. d) O rito especial
da busca e apreensão dispensa contraditório prévio, desde que
observados os requisitos legais. Dispositivos relevantes citados:
Decreto-Lei  nº  911/69, art.  3º  e  §1º.  Jurisprudência  relevante
citada:  STJ,  Tema  972;  TJAM,  Apelação  Cível  n.º
0633373-74.2021.8.04.0001, Rel. Des. Lafayette Carneiro Vieira
Júnior, j. 24/10/2022.

O recorrente alega violação aos artigos 39, V, 42 e 51, IV, do
Código de Defesa do Consumidor (CDC). Sustenta, em resumo,
a existência de cláusulas contratuais abusivas, como a cobrança
de  juros  exorbitantes,  capitalização  (anatocismo)  e  tarifas
indevidas ("tarifa de avaliação de bem"), que descaracterizariam
a mora. Requer, ao final, a cassação do acórdão recorrido para
que se reconheça a nulidade de tais cláusulas e se reverta o
julgamento de mérito

A parte recorrida não apresentou contrarrazões (mov. 63.1.).

É o breve relato. Decido.

De início,  por  meio de uma análise pormenorizada dos autos,
verifica-se  que  o  recurso  preencheu  os  pressupostos
extrínsecos,  relativos  à  tempestividade,  legitimidade,  interesse
recursal e preparo.

No que se  refere  às  alegações  trazidas  pela  parte  recorrente
acerca da  violação  dos  dispositivos  legais  supracitados,  por
ocasião do julgamento do acórdão guerreado, esclareço o que se
segue.
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Sobre a alegada violação do artigos 39, V, 42 e 51, IV, do CDC,,
verifica-se  que,  no  acórdão  recorrido,  não  foi  analisado  o
conteúdo dos dispositivos legais, e nem foram opostos embargos
de  declaração,  pelo  que  carece  o  recurso  do  indispensável
requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e
356, ambas do STF, in verbis:

Súmula  282/STF:  É  inadmissível  o  Recurso  Extraordinário,
quando não ventilada,  na decisão recorrida,  a questão federal
suscitada. Súmula 356/STF: O ponto omisso da decisão, sobre o
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto  de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do
prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre as matérias
referidas nos dispositivos legais indicados no recurso especial,
restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos
de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão
e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese
dos autos.

Ademais,  é  cediço  que  o  requisito  do  prequestionamento  é
exigido por esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem
pública.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA.
TRANSFERÊNCIA  DE  ATIVOS  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA.
INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CÓDIGO
FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO
STF. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE POR EVENTUAL
VIOLAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS  PARA  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
RECURSAIS,  EM  RAZÃO  DO  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO  ESPECIAL,  NA  DECISÃO  MONOCRÁTICA
AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO  DA  CONCESSIONÁRIA  A
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (...)  2.  Não  houve
prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de
inépcia  da  inicial  e  incongruência  entre  seus  fundamentos  e
pedidos. A jurisprudência desta Corte considera que a ausência
de  enfrentamento  da  questão  objeto  da  controvérsia  pelo
Tribunal  de origem, não obstante a oposição de Embargos de
Declaração,  impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula 211/STJ. 3. É importante reiterar que não
pode ser admitido o prequestionamento ficto das referidas teses,
pois,  ao  tratar  da  violação  do  art.  1.022  do  Código  Fux,  o
Recurso  Especial  não  discorreu  sobre  eventual  omissão  do
acórdão  recorrido  quanto  a  elas.  Julgados:  AgInt  no  AR Esp.
1.017.912/RS, Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  D  Je
16.8.2017; R Esp.  1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI,
D Je 10.4.2017. 4. O requisito do prequestionamento é exigido
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por  este  STJ  inclusive  para  as  matérias  de  ordem  pública.
Julgados:  AgInt  no  AR  Esp.  1.284.646/CE, Rel.  Min.
FRANCISCO FALCÃO, D Je 21.9.2018; E Dcl no AgRg no AR
Esp.  45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, D
Je 31.8.2017. (...) 8. Agravo Interno da Concessionária a que se
nega provimento.  (AgInt  no AR Esp  1661808/SP, Rel.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 14/09/2020, D Je 21/09/2020.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  TERMO  INICIAL.
JUROS  MORATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282/STF E  356/STF.
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  1.  Não
houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de queos
juros moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não
desde  a  citação,  o  que  impossibilita  o  julgamento  do  recurso
nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. Outrossim,
eventual  omissão sequer foi  suscitada pela ora recorrente por
meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento
do recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento,
nos termos das Súmulas 282 e  356/STF. Efetivamente, para a
configuração do questionamento prévio,  não é necessário que
haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos
como violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido
a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente,
sob  pena  de  não  preenchimento  do  requisito  do
prequestionamento,  indispensável  para  o  conhecimento  do
recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido
de que, inclusive em relação às matérias de ordem pública, é
indispensável  o  prequestionamento  para  o  conhecimento  do
recurso especial. (...) 3. Agravo interno não provido. (AgInt no R
Esp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, D Je 15/09/2020.)

O prequestionamento é requisito indispensável para a abertura
da  via  especial,  exigindo  que  a  matéria  federal  invocada  no
recurso  tenha  sido  efetivamente  debatida  e  decidida  pelo
Tribunal de origem.

No caso, o recorrente aponta violação aos artigos 39, V, 42 e 51,
IV,  do  CDC.  Contudo,  o  acórdão  recorrido,  embora  tenha
afastado  a  alegação  de  "abusividade  contratual"  de  forma
genérica, não emitiu juízo de valor específico sobre o conteúdo
normativo dos referidos dispositivos legais, nem sobre as teses a
eles vinculadas (vantagem manifestamente excessiva, cobrança
vexatória, nulidade de cláusulas específicas).

A análise se limitou a afirmar que "as cláusulas foram livremente
pactuadas"  e  que  "inexistindo  elementos  suficientes  para
caracterizar abusividade ou vício de consentimento". Não houve,
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portanto, o debate explícito da questão federal sob a ótica dos
artigos  de  lei  ora  apontados,  o  que  atrai  a  incidência,  por
analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

DISPOSITIVO  Ante  o  exposto,  no  exercício  da  competência
atribuída  a  esta  Vice-Presidência  pelo  art.  1.029,  caput,  do
Código de Processo Civil  c/c art. 46, IV, da Lei de Organização
Judiciária do Estado do Amazonas (Lei Complementar Estadual
n.º  261/2023),  não admito o recurso especial  em exame, com
esteio no art. 1.030, V, da supramencionada lei adjetiva.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados (arts. 39, 42 e 51, todos do CPC) não foram debatidos
pela Corte de origem.

Veja  que  o  recorrente,  no  recurso  especial,  invoca  em seu  favor  a
cobrança de juros acima da taxa média de mercado, que se mostra
inovação recursal, além de cobrança por meio de "execração pública,
também inovação recursal (fls. 453/454)

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1022  DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)
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5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e 356/STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART.
156,  CPP.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.
III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 /  PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
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legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Outrossim, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  E
APREENSÃO DE BEM OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  ABUSIVIDADE.  NÃO
RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Esta  Corte  Superior  possui  jurisprudência  consolidada  em
recurso repetitivo no sentido de que é admitida a contratação de
seguro de proteção financeira, desde que não seja o consumidor
compelido  a  contratar  referido  serviço  como  condição  à
celebração do financiamento.
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2.  Sobre  o  tema,  o  TJ/SP consignou  que  não  houve
demonstração  de  que  a  consumidora  tenha  sido  compelida  a
contratar  o  seguro,  não  havendo  prova  de  imposição  da
contratação ou da seguradora contratada.

3.  Rever  as  conclusões  quanto  à  alegada  imposição  da
contratação demandaria, necessariamente, reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice
da Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.970.644/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de
4/4/2022.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. ART. 544,  § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na jurisprudência  desta  Corte,  com a indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
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4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  III  da  CRFB/88),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso

especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp

n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)
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Dessa  forma,  "Para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do

prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as

teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se

possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 04/02/2020)." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,

relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/5/2020, DJe  de

7/5/2020.)

É  certo  que  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos

dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n.  2.423.648/PE,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de

13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento

implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-

jurídica  que  se  pretende  ver  revisada  nesta  Corte,  não  se  podendo  cogitar  de

pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em

sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao

cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de

declaração  na  origem."  (AgInt  no  REsp n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o

acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica

ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de

modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o

disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro

Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/12/2021, DJe  de

13/12/2021.)

Além disso, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE  BEM.  SERVIÇO
PRESTADO.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBLIDADE.
SÚMULA  7/STJ. CONTRATO  DE  SEGURO.  VENDA  CASADA.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.  REEXAME  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado  de  São  Paulo  que  negou  provimento  à  apelação  em  ação
revisional  de  contrato  de  financiamento  de  automóvel,  na  qual  se
alegava  abusividade  na  cobrança  de  taxas  de  cadastro,  registro  e
avaliação do bem, além de comissão de permanência.

2. A parte recorrente sustenta a ilegalidade da cobrança de tarifa de
avaliação  de  bem,  por  ausência  de  comprovação  da  prestação  do
serviço  mediante  nota  fiscal,  e  a  ocorrência  de  venda  casada  no
contrato de seguro firmado entre as partes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a cobrança de tarifa de
avaliação de bem em contrato de alienação fiduciária é válida, mesmo
sem  a  apresentação  de  nota  fiscal  que  comprove  a  prestação  do
serviço; e (ii) saber se houve venda casada na contratação de seguro
junto à empresa pertencente ao mesmo grupo econômico da requerida,
sem demonstração de oferta de outras opções de contratação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A corte estadual concluiu pela comprovação da prestação do serviço
de avaliação do bem mediante análise da documentação acostada ao
processo,  sendo  desnecessária  a  apresentação  de  nota  fiscal  para
comprovar a realização do serviço.

5.  A revisão das conclusões do tribunal  estadual  demandaria o
reexame  de  provas  documentais,  o  que  é  vedado  em  sede  de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento
fixado no Tema Repetitivo 958 do STJ, que reconhece a validade
da  tarifa  de  avaliação  do  bem  dado  em  garantia,  desde  que
comprovada a prestação do serviço.

7.  Quanto  à  alegação  de  venda  casada,  as  instâncias  ordinárias
concluíram  pela  inexistência  de  obrigatoriedade  na  contratação  do
seguro,  com  base  nos  documentos  acostados  ao  processo,  que
indicam a facultatividade da adesão e a autonomia dos instrumentos
contratuais.

8.  A  revisão  da  conclusão  sobre  a  inexistência  de  venda  casada
demandaria  novo  exame  do  instrumento  contratual  e  das  provas
colhidas, o que é vedado nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

9.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  o  entendimento
fixado  no  Tema  Repetitivo  972  do  STJ,  que  estabelece  que  o
consumidor  não  pode  ser  compelido  a  contratar  seguro  com  a
instituição financeira ou seguradora por ela indicada.

IV. DISPOSITIVO

Recurso especial não conhecido.

(REsp  n.  2.212.602/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO
DE CONTRATO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO  RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
DEMANDANTE.
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1.  Esta Corte Superior  fixou em sede de recurso especial  repetitivo
(tema 958) o entendimento no sentido de que "2.3. Validade da tarifa
de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que
prevê  o  ressarcimento  de  despesa  com  o  registro  do  contrato,
ressalvadas  a:  2.3.1.  abusividade  da  cobrança  por  serviço  não
efetivamente  prestado;  e  a  2.3.2.  possibilidade  de  controle  da
onerosidade  excessiva,  em  cada  caso  concreto"  (REsp  n.
1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda
Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)

1.1. Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela legalidade da
cobrança da tarifa  de  registro  de contrato  e  avaliação de bem,
consignando que  os  valores  não  se  mostram exagerados  e  há
comprovação  da  prestação  do  serviço.  Alterar  tais  conclusões
demandaria o reexame de provas dos autos, providência vedada
pelo óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2.  No que se refere ao seguro proteção financeira,  a  jurisprudência
desta Corte, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, orienta
que "o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a
instituição  financeira  ou  com  seguradora  por  ela  indicada"  (REsp
1639320/SP, Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018).

2.1. No caso, a Corte de origem entendeu que não há comprovação de
que a agravante foi obrigada a contratar. Rever tal conclusão quanto à
alegada  imposição  da  contratação  demandaria,  necessariamente,
reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  bem  como  a
interpretação de cláusulas contratuais, o que é viável na via especial,
ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n.  2.095.900/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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AgInt no AREsp 3.113.540 / AM

Número Registro: 2025/0458662-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
05481202620238040001 5481202620238040001 
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Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 
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AGRAVANTE : MAGNUM SULLIVAN DE SOUZA FERREIRA 
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AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA - SP262585
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
RENATA A. PEIXOTO - RJ161550
BIANCA BIANCHI DO NASCIMENTO - DF072685
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216
LUIZA FERNANDES MOREIRA DE CARVALHO MONTENEGRO -
DF061146
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592
JÚLIA COSTA CUPERTINO - DF083642
CAROLINE ARAUJO CORNI - DF081945
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AGRAVANTE : MAGNUM SULLIVAN DE SOUZA FERREIRA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA - SP262585
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
RENATA A. PEIXOTO - RJ161550
BIANCA BIANCHI DO NASCIMENTO - DF072685
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216
LUIZA FERNANDES MOREIRA DE CARVALHO MONTENEGRO -
DF061146
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592
JÚLIA COSTA CUPERTINO - DF083642
CAROLINE ARAUJO CORNI - DF081945

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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